
Proc. Administrativo Pedido de Compra - 14- 904/2024

De: Thiago A. - SFAZ-DCLC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 18/09/2024 às 14:14:21

Setores envolvidos:

GP, SEMPLA, SFAZ-DCLC, GP-PJ, SEMPLA-GAB

Contratação de Serviços de Engenheiro Eletricista e/ou equipe  de Engenharia Elétrica

 

 Necessito a assinatura novamente, pois foram necessárias correções. Não houve mudança na data.

_

Thiago de Oliveira Alves

Anexos:
PERP_849_2024.pdf
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EDITAL DE PROCEDIMENTO AUXILIAR DE REGISTRO DE PREÇOS,  
POR MEIO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 849/2024. 

 
Município de Nova Petrópolis-RS 
Secretaria Municipal de Administração. 
Edital de Registro de Preços por meio de Pregão Eletrônico nº 849/2024 
Tipo de julgamento: Menor preço global. 
Regime de execução: Empreitada por preço global. 
Modo de disputa:  Aberto 
Ampla Concorrência  
Processo administrativo do tipo pedido de compra nº 904/2024. 
 
 
 

JORGE DARLEI WOLF, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PETRÓPOLIS-RS, no uso de 
suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de procedimento auxiliar de 
registro de preços, por meio de pregão eletrônico, do tipo de julgamento pelo Menor preço global, objetivando 
o registro de preços para contratação de empresa especializada que preste serviços de projetos de instalações 
elétricas e demais serviços técnicos, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
A sessão pública virtual do pregão eletrônico será realizada por meio do endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e terá início às 08h30min do dia 04/10/2024. Somente poderão 
participar da sessão pública os interessados que apresentarem propostas e documentos de habilitação através do 
endereço eletrônico acima até às 08h29min do dia da abertura da sessão pública. Após a abertura da sessão 
pública pelo agente de contratações, todos os lotes permanecerão fechados. A abertura dos lotes para a fase de 
lances se dará às 08h31min. As referências de tempo do presente edital e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília (DF). 
 

O orçamento da Administração é aberto. 
 

1. DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste procedimento auxiliar o registro de preços para contratação de empresa 

especializada que preste serviços de projetos de instalações elétricas e demais serviços técnicos, conforme 
especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. O objeto a ser contratado se enquadra na classificação de serviços comuns, com padrões de 
desempenho e qualidade definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O procedimento será realizado por meio de pregão eletrônico pelo sistema de registro de preços. 
                1.4. O valor estimado dos lotes é de R$ 645.086,25 (seiscentos e quarenta e cinco mil e oitenta e seis 
reais e vinte cinco centavos). 

1.5. O julgamento da proposta vencedora será realizado considerando o menor preço global.  
1.6. Os quantitativos dispostos na tabela do item 1.1. do Termo de Referência representam as 

quantidades mínimas e as quantidades máximas que serão contratadas para cada LOTE. 
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1.7. Não será admitida proposta em quantitativo inferior a quantidade mínima a ser cotada. 
1.8. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, 

prorrogável por igual período, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133 de 2021. 
1.9. Para prestação dos serviços deverá ser observado o prazo previsto no termo de referência. 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas pelo endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste 
Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 
sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 

3.2.2. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 
cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 
42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo agente de contratações, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 

4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os 
custos de materiais, mão de obra e transporte, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes 
para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser detalhadas em planilha de quantitativos e custos 
unitários. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 
razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 
assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a 
etapa de lances. 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando 

o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 
5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 
5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 
d) Prova de regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 
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5.2.1. Caso o licitante seja considerado isento de tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente na forma da lei. 

 
5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 
5.4 HABILITAÇÃO TÉCNICA.  

              a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA) do estado do Rio Grande do Sul ou do local de sua sede. 
              b) Comprovação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de que realizou a execução, integralmente e de modo satisfatório, de objeto similar, 
igual ou superior teor ao desta licitação. 

6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar a licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratações abrirá a sessão pública, mediante 

a utilização de sua chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
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durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o agente de contratações e os licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 

 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O agente de contratações verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visam modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 
instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratações dará início à 
fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 5,00, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada 
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9. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratações 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 
do melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratações no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratações persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro 
horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1 Serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
10.2 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos serviços prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 
 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o agente de contratações deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam 
solicitados pelo agente de contratações, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 
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11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2., 5.3. e 5.4., enviados nos termos 

do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo agente de contratações, sujeitam-se à verificação de 
autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais sujeitando-se à verificação de autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos 
pela Administração. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 
no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, desde que tenha apresentado todos os documentos, terá sua habilitação condicionada ao envio de 
nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, a critério da Administração, mediante requerimento pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender as exigências 
para habilitação, o agente de contratações examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
13. RECURSO 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação ou de divulgação da interposição do recurso, no portal da licitação. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 
ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
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13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 
 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder a anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21. A Ata, também será assinada pelos licitantes que comporão o cadastro reserva 
(até o terceiro melhor classificado por LOTE). 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
LOTE(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
16.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  
16.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 
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16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

16.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
17. REVISÃO  
17.1. O Município realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 12 

(doze) meses, afim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
17.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao Município promover 
as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

17.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Município convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 

17.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

17.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

17.4.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
17.4.3. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder a revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
18. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da Ata, com a consequente 

aplicação das penalidades previstas no edital e no contrato, assegurado o contraditório e ampla defesa, nas 
seguintes hipóteses: 
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a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro 
de preços; 

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, 
ressalvada a hipótese de o Município aceitar sua justificativa; 

c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) quando sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o Município de Nova Petrópolis; 
g) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
18.2. As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em 

processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

18.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias 
serão feitas por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, excluído o 
licitante da ata de registro de preços. 

 
19. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
19.1. O contratado deverá observar fielmente o Termo de Referência, Anexo I. 
19.2. O contratado deverá manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 
 
20. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA  
20.1. A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
20.2. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 12  

(doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser renovado por igual prazo. 
20.2. O contrato somente poderá ser celebrado dentro do período de validade da ata de registro de 

preços. 
20.3. O licitante será convocado para a assinatura do contrato para fins de início do fornecimento. 
 
21. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
21.1. O pagamento se dará de acordo com o estabelecido no Termo de Referência. 
21.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), calculado e divulgado pelo IBGE, do período, ou outro índice que vier 
a substituí-lo.  

21.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula 
a matéria.  

21.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento definitivo 
e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

21.5. As dotações orçamentárias serão indicadas por ocasião da contratação.  
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22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste 

edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
22.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 
item 22.3 do presente Edital.  

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.1. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do presente Edital o 
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 
22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 22.1 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável. 

 
23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
23.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
23.5. Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no sítio 

eletrônico da Administração www.novapetropolis.rs.gov.br. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro 
do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

24.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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24.3. É vedada a contratação, por secretaria municipal, em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto durante o prazo de validade da ata, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

24.4. Fica estabelecido que são de 30 (trinta) dias os prazos de resposta ao pedido de repactuação de 
preços e pedidos de reequilibrio econômico financeiro. 

24.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Petrópolis-RS para dirimir quaisquer litígios oriundos 
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 
seja.  

 
25. ANEXOS DO EDITAL 
25.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, 

cujo teor vincula totalmente os interessados:  
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 
Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; 
Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo V - Minuta do Contrato Administrativo. 
 
 
 
                                                                                    Nova Petrópolis (RS), 17 de setembro de 2024. 
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Prefeitura Municipal de Nova Petrópolis 
Rio Grande do Sul 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 904/2024 
Município de Nova Petrópolis - RS 
Todas as Secretarias Municipais 
Necessidade da Administração: contratação de serviços técnicos que deverão ser executados 
por engenheiro eletricista e/ou equipe de engenharia elétrica para a concepção de elementos 
técnicos necessários para viabilizar licitações, acompanhamento, adequações e projetos, além 
de análises das condições de prédios públicos, de acordo com demandas da administração 
pública municipal. 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. O objeto desta contratação é a Elaboração de projetos de instalações elétricas, projetos de 
instalações de sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), laudos de vistoria, 
laudos de instalações de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e análises de risco. 
 

Lote Descrição do Serviço 
Quant. 
Mín. 

Quant. 
Máx. 

Unid. 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

Lote 1 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 10.000 m² 

1,29 12.900,00 
Projeto elétrico completo de edificações 
incluindo áreas urbanizadas, de 0 até 500m² 

6,46 64.600,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

0,86 8.600,00 

Lote 2 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 15.000 m² 

1,05 15.750,00 

Projeto elétrico completo de edificações 
incluindo áreas urbanizadas acima de 500m² 

5,24 78.600,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

0,70 10.500,00 

Lote 3 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 10.000 m² 

1,58 15.800,00 
Projeto elétrico completo de edificações 
especiais (empreendimentos de maior 
complexidade) com grupo motor gerador e 
subestação, incluindo áreas urbanizadas, de 0 
até 500m² 

7,92 79.200,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

1,06 10.600,00 

Lote 4 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 15.000 m² 

1,27 19.050,00 
Projeto elétrico completo de edificações 
especiais (empreendimentos de maior 
complexidade) com grupo motor gerador e 
subestação, incluindo áreas urbanizadas 
acima de 500m² 

6,37 95.550,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

0,85 12.750,00 
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Lote 5 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 20.000 m² 

0,25 5.000,00 
Projeto Completo de Instalações do Sistema 
de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA), área de 0 até 750 m², inclusa análise 
de risco 

1,25 25.000,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

0,17 3.400,00 

Lote 6 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10 20.000 m² 

0,21 4.200,00 
Projeto Completo de Instalações do Sistema 
de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA), área acima de 750 m², inclusa 
análise de risco 

1,03 20.600,00 

Acompanhamento da licitação e da execução 
da obra 

0,14 2.800,00 

Lote 7 

Laudo de vistoria, área de 0 até 500m². Laudo 
de avaliação das instalações existentes e deve 
descrever as deficiências e indicar as soluções 
a serem adotadas. Deverá ser acompanhado 
de ART. 

10 20.000 m² 3,31 66.200,00 

Lote 8 

Laudo de vistoria, área de 501m² a 2000 m². 
Laudo de avaliação das instalações existentes 
e deve descrever as deficiências e indicar as 
soluções a serem adotadas. Deverá ser 
acompanhado de ART. 

10 20.000 m² 1,42 28.400,00 

Lote 9 

Laudo de vistoria, área de 2001m² a 5000 m². 
Laudo de avaliação das instalações existentes 
e deve descrever as deficiências e indicar as 
soluções a serem adotadas. Deverá ser 
acompanhado de ART. 

10 20.000 m² 1,05 21.000,00 

Lote 10 

Laudo de vistoria, área acima de 5001 m². 
Laudo de avaliação das instalações existentes 
e deve descrever as deficiências e indicar as 
soluções a serem adotadas. Deverá ser 
acompanhado de ART. 

10 20.000 m² 0,89 17.800,00 

Lote 11 

Laudos de Análise de Riscos e Dispensa de 
Instalações de Sistema de Proteção Contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA) e Análises 
de Risco e definição do nível de proteção de 
um SPDA. Conforme NBR 5419. 

1 15 Unid. 1.785,75 26.786,25 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de luxo. 
1.3. O valor global estimado é superior a R$ 80.000,00, devendo ser garantida a ampla 
concorrência. 
1.4. O prazo de vigência da contratação e da entrega dos laudos e projetos é de 45 (quarenta e 
cinco) dias após a solicitação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 
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2.2. Até a presente data não foi elaborado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 
2024. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A solução mais vantajosa e que mais se adequa às necessidades do órgão é a realização de 
processo licitatório próprio, na modalidade de pregão para registro de preços, na sua forma 
eletrônica, em julgamento que classificará os licitantes vencedores pelo menor preço 
apresentado por item. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2 A empresa interessada deverá: 

4.2.1 Oferecer proposta que atenda aos parâmetros definidos para o objeto da licitação e 
apresentar preço compatível com a finalidade estabelecida. 

4.2.2 Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários 
para a execução dos serviços, especialmente quanto aos equipamentos para a segurança 
pessoal do trabalhador (EPIs). 

4.2.3 Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 
a prestação do serviço. 

4.3 Caberá ao contratado a responsabilidade e o dispêndio pelo transporte de seu pessoal até os 
locais em que os serviços deverão ser prestados, em qualquer local do território do 
Município. 

4.4 A contratação será realizada por meio de processo licitatório da modalidade de pregão de 
registro de preços, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, 
nos termos dos artigos 6º, inciso XI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5 Os serviços serão solicitados pela Secretaria de Planejamento, Coordenação, Trânsito e 
Habitação, mediante emissão de empenho, para serem executados em quaisquer das 
dependências territoriais do município de Nova Petrópolis, cabendo ao contratado executá-
lo independentemente do local, sem que caiba ao Município disponibilizar ou custear o 
transporte de seu pessoal. 

4.6 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
documentos a título habilitação, previstos nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

4.7 Os produtos deverão ser entregues conforme a descrição da tabela do item 1.1. conforme 
encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O objeto da presente contratação deverá ser executado na forma estabelecida no Termo de 
Referência, no Termo de Referência dos serviços e no Estudo Técnico Preliminar. 
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5.2. O contrato será executado conforme demanda. A secretaria requisitante encaminhará o 
pedido de empenho conforme necessidade e será responsável pelos controles dos quantitativos 
licitados. Este empenho servirá como pedido de compras junto ao fornecedor. 
5.3. A contratada deverá entregar os serviços completamente executados, em até 45 (quarenta 
e cinco) dias contados da entrega da solicitação. 
5.4. Os itens serão remunerados após a entrega dos documentos pertinentes aos projetos e 
laudos. 
5.5. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das 
normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos 
serviços ora licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da 
fiscalização, dos órgãos de controle e demais aplicáveis à espécie. 
5.6. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação para a prestação dos 
serviços, são de inteira responsabilidade da contratada. 
5.7. Caberá exclusivamente à contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes de trabalho, referentes ao 
pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou 
terceiros que colocar a serviço no atendimento do objeto. 
5.8. Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser executados nos locais indicados pela 
administração municipal. 
5.9. Após a entrega, caso os itens apresentem vícios ou incorreções, os mesmos deverão ser 
sanados, de tal forma que o resultado seja satisfatório. Toda a inconsistência implicará na 
alteração ou soluções que assegurem a funcionalidade e a qualidade dos espaços públicos. 
5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos documentos que 
apresentarem inconsistências no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de 
notificação pela Administração. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão, o prazo de entrega será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou 
pelo respectivo substituto. 
6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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6.7.  O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal, pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento dos 
itens e da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
7.4. Em caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da conclusão de 
cada uma das etapas do lote. 
7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/ PRESTADOR DE 
SERVIÇO 
8.1.  O fornecedor dos serviços será selecionado por meio da realização de procedimento 
licitatório, na modalidade de pregão para registro de preços, sob a forma eletrônica, com adoção 
do critério de julgamento pelo menor preço por item. 
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9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.1.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.1.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.1.3. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.2.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, e com o Município de Nova Petrópolis, nos termos do art. 193 do 
Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
9.2.6. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 
 
9.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do 
documento; 
 

9.3.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 
9.3.3. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) do estado do Rio Grande do Sul ou do 
local de sua sede. 

9.3.4. Comprovação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado de que realizou a execução, integralmente 
e de modo satisfatório, de objeto similar, igual ou superior teor ao desta licitação. 

 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. Estima- se para a contração o valor total de R$ 645.086,25 (seiscentos e quarenta e cinco 
mil, oitenta e seis reais e vinte e cinco centavos) para a realização dos serviços.  
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 
orçamentária: 
 

Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
Unidade: 0802 - Educação Infantil 
Funcional 
Programática: 

0802.12.365.0801 500 0020 2.043 – Atendimento a crianças na educação 
infantil 

Natureza: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros serviços de terceiros - PJ (295) 
Natureza: 3.3.90.90.39.05.00 - Serviços Técnicos Profissionais   

 

Órgão: 0800 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
Unidade: 0803 - Ensino Fundamental 
Funcional 
Programática: 

0803.12.361.0802 500 0020 2.047 - Manutenção e qualificação do ensino 
fundamental 

Natureza: 3.3.90.39.00.00.00 - Outros serviços de terceiros - PJ (309) 
Natureza: 3.3.90.39.25.00.00 - Serviços Técnicos Profissionais   

 
Órgão: 0400 - Secretaria Municipal de Administração 
Unidade: 0402 - Serviços Administrativos 
Funcional 
Programática: 

0402.04.122.0100 500 0001 2.011 - Manutenção dos serviços de 
comunicação social 

Natureza: 4.4.90.51.00.00.00 - Outros serviços de terceiros - PJ (89) 
Natureza: 4.4.90.51.80.00.00 - Serviços Técnicos Profissionais (6537)   

 
12. FISCAL DO CONTRATO 
12.1. Será fiscal do contrato o servidor Paulo Ricardo Anschau – Engenheiro Civil. 
 

Nova Petrópolis, 10 de junho de 2024 
 
 
 

Fabiane Roseli Grings 
Assessora de Arquitetura 

Secretaria de Planejamento, 
Coordenação, Trânsito e Habitação 
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                                                                              ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo especificada. 

No presente estudo foi procedida à análise detalhada da necessidade e à identificação no mercado da 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O presente documento caracteriza-se pela necessidade de contratação de serviços técnicos que deverão 
ser executados por engenheiro eletricista e/ou equipe de engenharia elétrica para a concepção de elementos 
técnicos necessários para viabilizar licitações, acompanhamento, adequações e projetos, além de análises das 
condições de prédios públicos, de acordo com demandas da administração pública municipal. 

A demanda a ser atendida é a elaboração de projetos de instalações elétricas, projetos de instalações de 
sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), laudos de vistoria, laudos de instalações de proteção 
contra descargas atmosféricas (SPDA) e análises de risco. 

Muitos prédios públicos são construções antigas, com demanda elétrica calculada para a época da 
construção. Atualmente, devido à potência instalada de novos equipamentos, como aparelhos de ar 
condicionado, por exemplo, é necessário revisar e adequar as instalações elétricas dos prédios, pois as antigas 
instalações (fios e disjuntores) não suportam a atual carga instalada. Ocorre também que muitos dos prédios 
foram ampliados, o que também colabora para o aumento da carga originalmente calculada. 

Dessa forma, é necessário revisar as instalações elétricas e elaborar projetos atualizados para viabilizar 
a substituição das instalações obsoletas. 

Além disso, para algumas construções, existe a necessidade de instalação de sistema de proteção contra 
descargas atmosféricas (SPDA), o que necessita estudos e projetos. A própria necessidade de instalação deste 
sistema deve ser avaliada por meio da elaboração de análises de risco e emissão de laudos. 

Os serviços elencados devem ser executados por engenheiro eletricista e/ou equipe de engenharia 
elétrica, com emissão das devidas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART e demais documentos 
correlatos detalhados no Termo de Referência relativo aos serviços. 
 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Até a presente data não foi elaborado o Plano de Contratações Anual para o exercício de 2024. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser executados nos locais indicados pela administração 
municipal, no que tange as vistorias e levantamentos. A elaboração dos elementos relativos aos projetos poderá 
ser executada na sede da contratada. 

O envolvimento (incluindo a emissão de ART) do profissional é determinado unicamente pelas 
atividades contidas no escopo do trabalho. 

O contratante disponibilizará ao contratado, todas as informações necessárias para a plena realização dos 
itens contratados, bem como, segurança e livre acesso às áreas envolvidas no estudo. 

Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das normas técnicas 
e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos serviços ora licitados, bem como, as 
instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos ambientais de controle e demais 
aplicáveis à espécie. 

As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação para a prestação dos serviços, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Caberá exclusivamente à contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes de trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua 
sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que colocar a serviço no atendimento 
do objeto. 

Os serviços serão acompanhados e fiscalizados, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e na proposta. 

A contratada deverá entregar os serviços completamente executados, em até 45 (quarenta e cinco) dias 
contados da emissão da Nota de Empenho. 
 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A estimativa das quantidades foi calculada com base na demanda levantada pela Secretaria de 
Planejamento, Coordenação, Trânsito e Habitação, em virtude das dimensões dos prédios públicos. 

 

Lote Descrição do Serviço 
Quantidade 

Estimada 
Unidade 

Lote 1 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10.000 m² 
Projeto elétrico completo de edificações incluindo áreas 
urbanizadas, de 0 até 500m² 
Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 2 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

15.000 m² 
Projeto elétrico completo de edificações incluindo áreas 
urbanizadas acima de 500m² 
Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 3 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

10.000 m² 

Projeto elétrico completo de edificações especiais 
(empreendimentos de maior complexidade) com grupo motor 
gerador e subestação, incluindo áreas urbanizadas, de 0 até 
500m² 
Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 4 Levantamento prévio e assessoria técnica 15.000 m² 
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Projeto elétrico completo de edificações especiais 
(empreendimentos de maior complexidade) com grupo motor 
gerador e subestação, incluindo áreas urbanizadas acima de 
500m² 

Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 5 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

20.000 m² 
Projeto Completo de Instalações do Sistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA), área de 0 até 750 m², inclusa 
análise de risco 
Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 6 

Levantamento prévio e assessoria técnica 

20.000 m² 
Projeto Completo de Instalações do Sistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA), área acima de 750 m², inclusa 
análise de risco 

Acompanhamento da licitação e da execução da obra 

Lote 7 
Laudo de vistoria, área de 0 até 500m². Laudo de avaliação das 
instalações existentes e deve descrever as deficiências e indicar 
as soluções a serem adotadas. Deverá ser acompanhado de ART. 

20.000 m² 

Lote 8 

Laudo de vistoria, área de 501m² a 2000 m². Laudo de avaliação 
das instalações existentes e deve descrever as deficiências e 
indicar as soluções a serem adotadas. Deverá ser acompanhado 
de ART. 

20.000 m² 

Lote 9 

Laudo de vistoria, área de 2001m² a 5000 m². Laudo de 
avaliação das instalações existentes e deve descrever as 
deficiências e indicar as soluções a serem adotadas. Deverá ser 
acompanhado de ART. 

20.000 m² 

Lote 10 

Laudo de vistoria, área acima de 5001 m². Laudo de avaliação 
das instalações existentes e deve descrever as deficiências e 
indicar as soluções a serem adotadas. Deverá ser acompanhado 
de ART. 

20.000 m² 

Lote 11 

Laudos de Análise de Riscos e Dispensa de Instalações de 
Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) e 
Análises de Risco e definição do nível de proteção de um SPDA. 
Conforme NBR 5419. 

15 Unid. 

 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Há no mercado Nacional diversas empresas de engenharia para realização de serviço de elaboração de 
projetos, o que possibilita ampla concorrência e vantagens à Administração Pública, propiciando transparência 
e legalidade para a requerida contratação. Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas 
tabelas SINAPI, substitui a pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto Federal nº 7.983, de 8 de abril 
de 2013 e publicação “Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas – TCU”, 
suprindo e descriminando os valores unitários estimados de todos os serviços que serão aplicados na 
contratação. A referência para os valores máximos aceitáveis será baseada na tabela SINAPI não desonerado. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Considerando-se as cotações realizadas, a demanda a ser atendida e as características dos produtos, a 
solução mais vantajosa e que mais se adequa às necessidades do município é a realização de processo licitatório 
próprio, na modalidade de pregão para registro de preços, na sua forma eletrônica, de ampla concorrência, em 
julgamento que classificará os licitantes vencedores pelo menor preço global. Tal cenário é o mais vantajoso 
para a administração do ponto de vista do custo-benefício, eficácia, eficiência, segurança e disponibilidade do 
mercado.  
 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Os serviços serão licitados em processo único dividido em lotes. A execução dos serviços será conforme a 
necessidade identificada pela Secretaria de Planejamento, Coordenação, Trânsito e Habitação.   
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os serviços desta contratação visam a análise das instalações elétricas e os respectivos projetos para 
proceder às adequações, com a finalidade de disponibilizar espaços adequados e seguros para a utilização da 
população. 

O contrato será executado conforme demanda. A Secretaria de Planejamento, Coordenação, Trânsito e 
Habitação encaminhará o pedido de empenho conforme a necessidade e será responsável pelos controles dos 
quantitativos licitados. Este empenho servirá como pedido de compra junto ao fornecedor. 

A empresa vencedora da licitação deverá dispor de meios para fornecer os serviços em quantidade e 
valor, conforme definido na homologação do processo, para solicitação parcial durante o período de vigência 
do registro. 
 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não foram identificadas providências a serem tomadas pela Administração previamente à assinatura do 
contrato. 
 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/ INTERDEPENDENTES 

Trata-se de contratação independente, cuja finalidade será atingida plenamente quando da conclusão do 
processo licitatório e do cumprimento das disposições contratuais. 
 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não foram identificados impactos ambientais relativos a esta contratação. 
 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Nesta etapa é realizada a análise de riscos que podem estar relacionados à contratação, tanto na fase 
interna do processo licitatório, como na fase de seleção do fornecedor, incluindo a fase de gestão e execução 
do contrato. Além disso, são estimadas a probabilidade de ocorrência e seu impacto e as prevenções que podem 
ser realizadas. 
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Durante a operação interna do processo licitatório, levando em consideração a grande demanda de 
processos em andamento, a presente licitação pode sofrer atrasos, o que pode impactar diretamente no valor, 
uma vez que os valores de mercado sofrem constantes mudanças. Neste caso para a prevenção dessa 
probabilidade é um melhor alinhamento e acompanhamento junto ao agente de compras e setor de compras. 

Durante a fase de seleção do fornecedor, ocorrem variantes nos valores ofertados, sendo possível que 
o(s) ganhador(es) não realize a contemplação de um determinado produto que atenderia a demanda. Já neste 
caso pode ser realizada a procura por um fornecedor para o determinado produto, até mesmo por meio de 
possível processo de chamamento. 

Análise e avaliação dos riscos: Diante dos riscos elencados nesta etapa do Estudo Técnico Preliminar, 
conclui-se que os riscos apresentados não oferecem impedimento suficiente à viabilidade da contratação do 
presente objeto.  

Após este estudo preliminar verificamos que a aquisição desses itens para a utilização da 
Administração Municipal atende ao interesse público. Da mesma forma, os requisitos apresentaram-se viáveis 
economicamente, além da contratação alinhar-se às finalidades do órgão. 
 

Nova Petrópolis, 10 junho de 2024 
 

 
 

Fabiane Roseli Grings 
Assessora de Arquitetura 

Secretaria de Planejamento, 
Coordenação, Trânsito e Habitação 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 
 

Registro de Preço por Pregão Eletrônico nº XX/2024 
Ao Município de Nova Petrópolis (RS) 
 
Apresento a proposta para fornecimento do(s) lote (s) abaixo relacionado(s) para atendimento à demanda 
objeto desse processo licitatório.   

 
PROPOSTA FINANCEIRA 

 
1. DO FORNECEDOR 

Razão Social  
Inscrição no CNPJ/CPF:  
Endereço físico:  
Endereço eletrônico (e-mail):  
Telefone de contato:  

 
2. DA PROPOSTA 

Lote Quant. Unid. Descrição do Item Valor unitário Valor total 
      

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
3.  DO RESPONSÁVEL: 

 Nome Completo:  
 Inscrição no CPF:  

 
Declaro que o preço contido na proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos. 

Declaro para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estou de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais 
nos submetemos incondicional e integralmente. 
 

_______________________, __ de ____________ de 2024. 
 
 

 
_______________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2024 

 

                                    O MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua 7 de setembro, n° 330/2º andar, inscrito no CNPJ sob n° 88.572.748/0001-00 representado por 
seu Prefeito Municipal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/2024, processo administrativo n.º XX/2024, RESOLVE registrar os 
preços da(s)  empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133/21 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de (...), especificados no 
Termo de Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, diz respeito as especificações dos serviços de cada item, fornecedores e as demais 
condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

Fornecedor: 
CNPJ: 

Lote Quant. Unid.  Descrição do Item Valor unitário Valor total 
      

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração.  Além do gerenciador, não há outros órgãos 
e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  

5.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
por intermédio de instrumento contratual. 

5.4 O instrumento contratual decorrente desse processo deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços, observada o prazo para assinatura constante no edital. 

5.5 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.6 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. A Ata, também será 
assinada pelos licitantes que comporão o cadastro reserva (até o terceiro melhor classificado por item). 

5.10  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

c) Na hipótese repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

       No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

6.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, será convocado o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

b) Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço 
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registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

c) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

d) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.3 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços; 
b) O fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do Registro de Preços, ressalvada 
a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 
c) O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado total, ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado.  
6.4 DAS PENALIDADES 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
6.5 CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, Edital e Contrato.  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e assinada pelas partes.  

 

Local e data 

Assinaturas 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº..../2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NOVA 
PETRÓPOLIS E A EMPRESA (......) 

 
MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
88.572.748/0001-00, com sede junto à Prefeitura Municipal, sito na Rua Sete de Setembro, 330, 2º andar, em Nova 
Petrópolis, através do Prefeito Municipal, Sr. Jorge Darlei Wolf, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) (.........), 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº (......), sediado(a) na (.......), em (.......), doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº (XX/2024) e em observância às disposições da Lei nº 14.133/21 resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Procedimento Auxiliar de Registro de Preços – Pregão Eletrônico  nº 
(XX/2024), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa para prestação(...), nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

 
Item Quant. Unid. Descrição do Item Valor unitário Valor total 
      

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Edital de Licitação; 
b) O Termo de Referência 
c) O Estudo Técnico Preliminar; 
d) A Proposta do Contratado; 
e) A Ata de Registro de Preços; 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do contrato, podendo a critério da 
administração, ser prorrogado por igual prazo, na forma do parágrafo único do artigo art. 84 da Lei n.º 14.133/21.  
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições das prestações de serviços, 
conclusão, observação e recebimento constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ (.....) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da conclusão de cada uma das etapas do lote. 
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento do documento fiscal quando o órgão contratante atestar o recebimento definitivo 
do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) divulgado pelo IBGE. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão de documento fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto 
no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar o contratado para que emita o documento 
fiscal com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O fiscal do contrato deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos necessários e essenciais para 
o recebimento definitivo e adequados à legislação tributária, tais como:  
a) a data da emissão;  
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
c) os objetos;  
d) o valor a pagar;   
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e  
f) o prazo de validade, quando for o caso.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
5.4.5. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal estabelecida no edital. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.4.11. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
5.6. CESSÃO DE CRÉDITO 
Não será admitida a cessão fiduciária e não fiduciária de direitos creditícios 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
6.9. O prazo para resposta ao pedido de repactuação, reajustamento de preços, quando for o caso, será de 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber ou atestar o cumprimento do objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que a 
execução seja por ele refeita, reparada, corrigida ou substituída, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 
8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) que antecede a data de execução parcial ou total 
do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
termo de referência, conforme determinação do fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com o documento fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
6) Prova de regularidade Municipal do domicílio ou sede do licitante, e com o Município de Nova Petrópolis, nos termos 
do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante, inclusive cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
8.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21. 
8.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante.  
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 
eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
IV - Multa: 
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a) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 

b) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 
30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia;  

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133/21; 

d) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante. 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente. 
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, poderão ser apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
11.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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11.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
11.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação abaixo 
discriminada: 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. Os registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 
14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. É eleito o Foro da Comarca de Nova Petrópolis-RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 
                                                                                                         Nova Petrópolis-RS, .......de ...............................de 2024 

________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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Lote Descrição do Serviço
Quantidade 

Estimada
 Unidade 

Preço Unitário de 

Referência

Preço Unitário 

com BDI 23,07%
Valor Total

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 1,05 R$ 1,29 R$ 12.900,00

Projeto elétrico completo de edificações incluindo 

áreas urbanizadas, de 0 até 500m²
R$ 5,25 R$ 6,46 R$ 64.600,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,70 R$ 0,86 R$ 8.600,00

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 0,85 R$ 1,05 R$ 15.750,00

Projeto elétrico completo de edificações incluindo 

áreas urbanizadas acima de 500m²
R$ 4,26 R$ 5,24 R$ 78.600,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,57 R$ 0,70 R$ 10.500,00

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 1,29 R$ 1,58 R$ 15.800,00

Projeto elétrico completo de edificações especiais 

(empreendimentos de maior complexidade) com 

grupo motor gerador e subestação, incluindo áreas 

urbanizadas, de 0 até 500m²

R$ 6,44 R$ 7,92 R$ 79.200,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,86 R$ 1,06 R$ 10.600,00

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 1,04 R$ 1,27 R$ 19.050,00

Projeto elétrico completo de edificações especiais 

(empreendimentos de maior complexidade) com 

grupo motor gerador e subestação, incluindo áreas 

urbanizadas acima de 500m²

R$ 5,18 R$ 6,37 R$ 95.550,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,69 R$ 0,85 R$ 12.750,00

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 0,20 R$ 0,25 R$ 5.000,00

Projeto Completo de Instalações do Sistema de 

Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), 

área de 0 até 750 m², inclusa análise de risco

R$ 1,01 R$ 1,25 R$ 25.000,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,14 R$ 0,17 R$ 3.400,00

Levantamento prévio e assessoria técnica R$ 0,17 R$ 0,21 R$ 4.200,00

Projeto Completo de Instalações do Sistema de 

Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), 

área acima de 750 m², inclusa análise de risco

R$ 0,84 R$ 1,03 R$ 20.600,00

Acompanhamento da licitação e da execução da 

obra
R$ 0,11 R$ 0,14 R$ 2.800,00

Lote 7

Laudo de vistoria, área de 0 até 500m². Laudo de 

avaliação das instalações existentes e deve 

descrever as deficiências e indicar as soluções a 

serem adotadas. Deverá ser acompanhado de ART.

20.000  m² R$ 2,69 R$ 3,31 R$ 66.200,00

Lote 8

Laudo de vistoria, área de 501m² a 2000 m². Laudo 

de avaliação das instalações existentes e deve 

descrever as deficiências e indicar as soluções a 

serem adotadas. Deverá ser acompanhado de ART.

20.000  m² R$ 1,15 R$ 1,42 R$ 28.400,00

 m² 

 m² 

 m² 

 m² 

 m² 

 m² 

Lote 4 15.000 

Lote 5 20.000 

Lote 6 20.000 

Lote 1 10.000 

Lote 2 15.000 

Lote 3 10.000 
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Lote Descrição do Serviço
Quantidade 

Estimada
 Unidade 

Preço Unitário de 

Referência

Preço Unitário 

com BDI 23,07%
Valor Total

Lote 9

Laudo de vistoria, área de 2001m² a 5000 m². Laudo 

de avaliação das instalações existentes e deve 

descrever as deficiências e indicar as soluções a 

serem adotadas. Deverá ser acompanhado de ART.

20.000  m² R$ 0,85 R$ 1,05 R$ 21.000,00

Lote 10

Laudo de vistoria, área acima de 5001 m². Laudo de 

avaliação das instalações existentes e deve 

descrever as deficiências e indicar as soluções a 

serem adotadas. Deverá ser acompanhado de ART.

20.000  m² R$ 0,72 R$ 0,89 R$ 17.800,00

Lote 11

Laudos de Análise de Riscos e Dispensa de 

Instalações de Sistema de Proteção Contra 

Descargas Atmosféricas (SPDA) e Análises de Risco 

e definição do nível de proteção de um SPDA. 

Conforme NBR 5419.

15  unidade R$ 1.451,00 R$ 1.785,75 R$ 26.786,25

R$ 645.086,25
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I
Quadro de Composição do BDI 1

K1 0,00% - - - -

K2 5,00% - - 20,00% -

- - - -

- - - -

K3 10,00% - - 12,00% -

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 2,50% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 23,07% OK - - -

BDI DES 23,07%

Observações:

Data

Nome: Nome:
Título: Cargo:
CREA/CAU:
ART/RRT:

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

BDI SEM desoneração
(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Estudos e 

Projetos, Planos e Gerenciamento e outros correlatos, é de 50%, com a respectiva alíquota de 5%.

Nova Petrópolis

Encargos Sociais incidentes sobre a mão de obra

Administração Central da empresa ou consultoria - 

overhead

Margem bruta da empresa de consultoria

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

3º Quartil

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 

elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 

Pública.

Estudos e Projetos, Planos e Gerenciamento e outros correlatos Não

Nº TC/CR PROPONENTE / TOMADOR
0 Município de Nova Petrópolis

OBJETO

Engenheiro Eletricista

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

 - 1
(1+K1+K2)*(1+K3)

(1-CP-ISS)
BDI.PAD =

50,00%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Siglas

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS:

1º Quartil Médio
% 

Adotado
Itens Situação

sexta-feira, 7 de junho de 2024

CAU A57977-7

Responsável Técnico Responsável Tomador

Fabiane Roseli Grings Jorge Darlei Wolf

Assessora de Arquitetura Prefeito Municipal

Local

Grau de Sigilo

#PUBLICO

127.476 v008   micro A
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